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Sessãode  26 de abrildel9  84	 ACORDÃO N° 101- 75.194

Recurson° - 42.428 - IRPF - Exercícios de 1979 a 1980

Recorrente - BARKEV KAMAGIAN

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM OSASCO - (SP).

DECORRÊNCIA - Reconhecida, no processo
matriz, a ocorrência do fato econômico,
consubstanciado na omissão de receitas
da pessoa jurídica, cujo valor se repu
ta distribuído aos seus sOcios, de
se manter a decisão recorrida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por BARKEV KAMAGIAN:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Co fribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen-

to ao recurso /1

Sala das SI- oe Ç(DF), em 26 de abril de 1984

Ff 1!4,107AMADOR O	 "'Ia\ F'RNÂNDEZ - PRESIDENTE

CARLOS ALB 'TO GONÇALVES NUNES - RELATOR

w
VISTO EM	 A OSTINHO FLORES 	 - PROCURADOR DA FA-4

SESSÃO DE: 2 6 ER iggq ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Sylvio Rodrigues, Francisco de Assis Miranda, Agostinho Serrano

Filho, Fernando Cícero Velloso, Braz Januário Pinto e Raul Pimentel. 
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RELATõRI 0

BARKEV KAMAGIAN, qualificado nos autos, inconformado

com a decisão de fls. 35, do Senhor Delegado da Receita Federal em

Osasco, SP., que julgou improcedente a sua impugnação de fls. 23

recorre a este Colegiado.

A exigência fiscal resulta de omissão de receita apu

rada no Processo n9 0882-050.107/83-02, referente a	 BARKEV--MATE....
1

RIAIS DECONSTRUÇÃO LTDA., de cujo capital participa o recorrente.

Em seu recurso a este Conselho renova o peticionã--

rio argumento jã expendido em primeira instância de que prestara to

dos os esclarecimentos ã fiscalização sobre a origem dos depósitos

e reitera os argumentos jã,oferecidos pela pessoa jurídica no pro-

cesso principal.

A empresa, não obtendo sucesso em primeira instân-- 1

cia uma vez que foi mantido o lançamento efetuado, recorreu ao Con-

selho, consoante recurso • 88.059, improvido, como faz certo o A-

córdão n9101-75.089.
/t

É o relaI; io. 'i7 
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VOTO_ _ _ _

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo co-

nhecimento.

Em se tratando de lançamento decorrencial, a deci-

são de merito proferida no processo referente a pessoa jurídica cons_
titui prejulgado em relação ã mataria formalizada como reflexo.

Assim, tendo a empresa no processo principal sucum-

bido em primeira instância, e não logrando, por outro lado, êxito

em seu apelo ã autoridade "ad quem", reputa-se ocorrido o fato eco

nómico, com inconteste repercussão na pessoa física do sócio.

O lançamento suplementar é uma decorrência da omis-

são de receitas da empresa cujo valor se reputa distribuído aos

seus sócios. E isto porque o fato económico é um só, gerando dispo-

nibilidades econômicas para a pessoa jurídica e seus sócios. Presen_
tes aí o fato gerador do imposto e as bases de cálculo das respecti_
vas obrigaçOes tributarias, tudo em oonsonância com asdisposiçóes oon

tidas nos artigos 43 e 44 do CTN.

im'
li	

nesta ordem de juizos, nego provimento ao re

curso interpost 

(0402,-/,~)\
CAR loS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATORz
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